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Introdução
• Há responsabilização na

cooperação? Discussão crítica da
articulação das políticas de
responsabilização a partir de
políticas de cooperação;

• Politicas da União x Politicas
das unidades subnacionais: graus
de responsabilização;

• Organização federativa e a
confusão com o ethos do Estado-
avaliador.

Figura 1 – Dimensões da responsabilização no 
movimento entre os níveis federais

Fonte: Elaborado pelo autor



Emergência do Estado-avaliador

• A evolução do Estado-avaliador, inicialmente no âmbito do ensino superior, está
associada ao aumento do poder do governo central e da utilização de avaliações
para atestar a produtividade e o desempenho dos sistemas de ensino e
consequentemente o aumento dos mecanismos de accountability;

• O conceito de Estado-avaliador permite a compreensão da disseminação e
padronizações de politicas públicas de avaliação e responsabilização. No caso do
Estado do Ceará encontramos um programa de alfabetização que, anunciado
como politica de colaboração entre governo estadual e municipal, efetiva um
conjunto de ferramentas de ação e mecanismos que instituem a responsabilização



Até que ponto no Ceará a coordenação federativa se confunde 
com o ethos do “Estado-avaliador”?
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O PAIC e a instrumentalização da gestão municipal no 
Ceará

• Política pública para prestar cooperação técnica e financeira aos
municípios cearenses com vistas à melhoria dos resultados de
aprendizagem;

• Há mecanismos que demostram a ação do governo estadual em
regular e induzir as gestões municipais a aderirem a uma cultura de
avaliação, responsabilização e gestão por resultados;

• Instrumentalizado os processos pedagógicos, avaliativos e da gestão
nas escolas e redes municipais, propondo uma “mudança de cultura da
gestão municipal e da gestão escolar” (CEARÁ, 2012, p. 67).



As políticas de avaliação e indução: 
desdobramentos nas redes de ensino

• Agenda múltipla de ações do governo do estado do Ceará, nela
articulam-se, ao nível da escola e do sistema municipal de educação,
metas e metodologias próprias para consecução das diretrizes
propostas pela SEDUC;

• Modelos de políticas de responsabilização que desdobram-se em
premiação e retorno financeiro para as escolas e os municípios: o
Prêmio Escola Nota 10 e a vinculação da distribuição do ICMS;

• Caráter gestionário do PAIC: monitoramento cíclico que incide,
sobretudo, na difusão de um novo modelo de gestão para as
municipalidades



Considerações Finais

• Capilaridade do PAIC e suas
implicações na gestão e na avaliação
externa

• Arranjos com expressivo grau de
formalidade e organização sobre os
municípios;

• Condução dessa política a partir do
regime de “colaboração”, permitindo
lançar luz sobre a confusão que tem
sido feita entre a coordenação
federativa e o Estado-avaliador;
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